ACORDO SOBRE SERVICOS AEREOS ENTRE O GOVERNO DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPUBLICA DA HUNGRIA

O Governo da Republica Federativa do Brasil

€

O Governo da Republica da Hungria
(doravante denominados “Partes Contratantes”),

Sendo Partes da Convengfio sobre Aviagdo Civil Internacional, aberta
a assinatura em Chicago, no dia 7 Jde dezembro de 1944;

Desejando contribuir para o desenvolvimento da aviagio civil
internacional,

Desejando concluir um Acordo com o proposito de estabelecer
servigos aéreos entre e além dos seus respectivos territorios,

-

Acordaram o seguinte:

ARTIGO 1
Delfinigoes

Para os fins deste Acordo, a menos que o contexto exija de outra
maneira:

a) o lermo “autoridades aeronduticas” significa, no caso da Republica
FFederativa do Brasil, o Ministro da Aerondutica, ¢ no caso da
Republica da Hungria, o Ministro do Transporte, Comunicagio e
Administra¢do de Agua, ou, em ambos o0s casos, qualquer pessoa
ou orgdo autorizado a executar quaisquer fungdes no presente
exercidas pelas autoridades acima mencionadas;




b) o termo “Convengdo” significa a Convengdo sobre Aviagdo Civil
Internacional, aberta a assinatura em Chicago no dia 7 de dezembro
de 1944, e inclui qualquer Anexo adotado conforme o Artigo 90
daquela Convengdio e qualquer emenda aos Anexos ou a
Convengdo, conforme os seus Artigos 90 e 94, na medida em que
esses Anexos e emendas tenham entrado em vigor para ambas as
Partes Contratantes;

c) o termo “Acordo” significa este Acordo, o seu Anexo e quaisquer
emendas ao Acordo ou ao Anexo;

d) o termo “servigos acordados” significa servigos aéreos nas rotas
especificadas para o transporte de passageiros, carga e mala postal,
separadamente ou em combinagdo;

€) os lermos “servigos aéreos”, “servigos aéreos internacionais”,
“empresa acrea” e “escala sem {ins comerciais” tém os significados
a eles respectivamente atribuidos na Artigo 96 da Convengio;

[) o termo “empresa aérea designada” significa uma empresa aérea
que tenha sido designada e autorizada conforme o Artigo 3 deste
Acordo;

g) o termo “rota especificada™ signilica uma das rotas especilicadas
no Anexo a este Acordo;

h) o termo “tarifa™ possui um ou mais de um dos seguintes
signilicados:

i) a tarila de passageiros cobrada por uma empresa aérea para o
transporte de passageiros e sua bagagem nos servigos aéreos e
0s encargos e condigdes aplicaveis aos servigos conexos a tal
transporte;

i) o frete cobrado por uma empresa aérea para o transporte de
carga (exceto mala postal) nos servigos aéreos;

1ii) as condigdes que regem a disponibilidade ou a aplicabilidade
de tal tarila de passageiros ou frete, inclusive quaisquer
vantagens a elas vinculadas, e

iv) o valor da comiss@io paga por uma empresa aérea a um agente
relativa aos bilhetes vendidos ou aos conhecimentos aéreos
preenchidos por aquele agente para o transporte nos servicos
Aereos:




i) o termo “territorio”, em relagdo a um Estado, tem 0 significado a ele
atribuido no Artigo 2 da Convengao;

j)o termo “tarifa aeronautica” significa um prego cobrado as
empresas aéreas pelo fornecimento de instalagbes e servigos
aeroportudrios, de navegagdo aérea ou de seguranga da aviagdo.

ARTIGO 2
Concessdo de Direitos

1. Cada Parte Contratante concede a outra Parte Contratante os direitos a
seguir especificados neste Acordo, com a finalidade de operar servigos aéreos
internacionais numa rota especificada. Enquanto estiver operando um servigo
acordado numa rota especificada, em conformidade com as disposi¢des do Anexo,
a empresa aérea designada de cada Parte Contratante gozara:

a) do direito de sobrevoar o territorio da outra Parte Contratante;

b) do direito de fazer escalas no referido territorio, para fins nio-
comerciais;

¢) do direito de embarcar e desembarcar no referido territorio, nos
pontos nas rotas especilicadas, passageiros, bagagem, carga ¢ mala
postal, separadamente ou em combinagio, destinados a ou
originados em pontos no territorio da outra Parte Contratante;

d) do direito de embarcar e desembarcar nos territorios de terceiros
paises, nos pontos nas rotas especilicadas, passageiros, bagagem,
carga e mala postal, separadamente ou enmr combinagdo, destinados
a ou originados em pontos no territorio da outra Parte Contratante.

2. Nenhuma disposi¢io do paragrafo 1 deste Artigo sera considerada
como concessdo d empresa acrea designada de uma Parte Contratante do direito de
embarcar, no territorio da outra Parte Contratante, passageiros, bagagem, carga e
mala postal, transportados mediante pagamento ou retribui¢fio e destinados a outro
ponto no territorio daquela Parte Contratante.

ARTIGO 3
Designagdio e Autorizagiio

I Cada Parte Contratante terd o direito de designar, por meio de
notilica¢dio escrita dirigida a outra Parte Contratante, pelos canais diplomaticos,
uma empresa acrea ou empresas aéreas para operar os servicos acordados.




2 Ao receber a notificagdio da designagdo, as autoridades aeronauticas de
cada Parte Contratante, de conformidade com suas leis e regulamentos, concederdo,
sem demora, a4 empresa aérea ou empresas aéreas designadas pela outra Parte
Contratante as autorizagdes apropriadas necessarias a operagdo.

3 Cada Parte Contratante tera o direito de recusar-se a conceder as
autorizagdes referidas no paragrafo 2 deste Artigo, ou de conceder estas
autorizagdes segundo as condigdes consideradas necessarias para o exercicio, pela
empresa aérea designada, dos direitos especificados no Artigo 2 deste Acordo, no
caso em que ndo esteja convencida de que parte substancial da propriedade € o
controle efetivo da empresa aérea ou empresas aéreas pertencam a Parte
Contratante que a designou ou a seus nacionais ou a ambos.

4. As autoridades aeronduticas de uma Parte Contratante podem exigir
que uma empresa aérea ou empresas aéreas designadas pela outra Parte Contratante
demonstre(m) que estd(o) habilitada(s) para atender as condigdes determinadas
segundo as leis e regulamentos normal e razoavelmente aplicados as operagdes de
servigos aéreos internacionais por tais autoridades.

5 Quando uma empresa aérea tiver sido designada e autorizada, podera

iniciar a operagdo dos servigos acordados, desde que cumpra as disposigoes
aplicaveis deste Acordo.

0. Cada Parte Contratante tem o direito de, por meio de notilicagio
escrita pelos canais diplomalicos, retirar a designa¢dio de uma empresa aérea e
designar outra.

ARTIGO 4

Revogagdo ou Suspensdo de Autorizagdo

" As autoridades aeronauticas de cada Parte Contratante terdo o direito
de revogar ou suspender as autorizagdes para o exercicio dos direitos especificados
no Artigo 2 deste Acordo por uma empresa aérea ou empresas aéreas designadas
pela outra Parte Contratante, ou de impor condigdes, temporaria ou devidamente,
que sejam consideradas necessdria para o exercicio desses direitos:

a) caso tlal empresa aérea ou empresas aéreas deixe(m) de
cumprir as leis e regulamentos daquela Parte Contratante;

b) caso aquelas auloridades ndo estejam convencidas de que parte
substancial da propriedade e o controle efetivo da empresa aérea ou
empresas acreas pertengam a Parte Contratante que a(s) designou
OU @ Seus nacionais ou a ambos, ¢




) caso a empresa aérea ou empresas acreas deixem de operar
conforme as condigdes estabelecidas segundo este Acordo.

2. A menos que seja essencial a imediata revogagdo ou s-uspen'se”io das
autorizagdes mencionadas no paragrafo 1 deste Artigo ou a nnposrg59 _de
condigdes, para prevenir violagdes posteriores de leis ou regulamentos, tal direito
sera exercido somente apds consulta com a outra Parte Contratante.

ARTIGO 5
Aplicagdo de Leis e Regulamentos

1. As leis e regulamentos de uma Parte Contratante, relativos a entrada,
permanéncia ou saida de seu territorio de aeronaves engajadas nos servigos aéreos
internacionais, ou a operagdo e navegacdo de tais aeronaves enquanto em seu
territorio, serdo aplicados as aeronaves da empresa aérea ou empresas aéreas
designadas pela outra Parte Contratante sem distingdo quanto a nacionalidade, e
serdo cumpridas por tais aeronaves na entrada, saida, ou durante sua permanéncia
no territorio da primeira Parte Contratante.

2. As leis e regulamentos de uma Parte Contratante, relativos a entrada
permanéncia ou saida de seu territdrio de passageiros, tripulagdio, carga ou mala
postal, tais como regulamentos relativos a entrada, liberagdo, imigracio,
passaporles alfandega e quarentena, serdo cumpridos por ou em nome de tais
passageiros, tripulagdo, carga ou mala postal, transportados pela empresa aérea ou
empresas aéreas designadas da outra Parte Contratante na entrada, saida ou durante
a sua permanéncia no territorio da primeira Parte Contratante.

3. Nenhuma das Partes Conltratantes dard preferéncia a sua propria
empresa aérea ou a qualquer outra, em relagdo a uma empresa aérea da outra Parte
Contratante que opere servigos aéreos internacionais semelhantes, na aplicagéo de
seus regulamentos especificados nos paragrafos 1 ¢ 2 deste Artigo.

ARTIGO 6
Reconhecimento de Certificados e Licengas

1. Os certificados de aeronavegabilidade, os certificados de habilitagdo e
as licengas, emitidos ou convalidados por uma Parte Contratante e ainda em vigor,
seriio reconhecidos como validos pela outra Parte Contratante para os objetivos de
operagdo dos servigos acordados nas rotas especificadas, desde que tais certificados
ou licengas sejam emitidos ou convalidados em conformidade com os padries
estabelecidos segundo a Convengfio. Cada Parte Contratante, todavia, reserva-se o
direito de recusar-se a reconhecer, para sobrevdo de seu proprio territério, os
certilicados de habilitagdo e as licengas concedidos aos seus proprios nacionais
pela outra Parte Contratante




2. Se os certificados ou licengas mencionados no paragrafo 1 deste
Artigo forem emitidos ou convalidados de acordo com requisi'tos fiiferent_es dog
padrdes estabelecidos segundo a Convengdo, € se tal distingdo foi regl;h'ada junto a
Organizagdo de Aviagdio Civil Internacional, as autoridades aeronauticas da outra
Parte Contratante podem requerer consultas conforme o Artigo 14 deste Acordo
com objetivo de verificar se tais requisitos lhes sdo aceitaveis.

3 Se, apos tais consultas, uma Parte Contratante considerar que a outra
Parte Contratante nio mantém e administra efetivamente padrdes de seguranga e
requisitos nestas dreas que pelo menos equivalem aos padres minimos
estabelecidos conforme a Convengdo, a outra Parte Contratante sera notificada de
tais considera¢des e das medidas consideradas necessarias para adequa¢do aos
padrdes minimos, e tomara as agdes corretivas apropriadas. Caso a outra Parte
Contratante ndo execute tais agdes em um prazo razoavel, aplicar-se-do as
disposi¢des do Artigo 4 deste Acordo.

ARTIGO 7
Seguranca

1. Em conformidade com seus direitos e obrigagdes segundo o Direito
Internacional, as Partes Contratantes reafirmam que sua obriga¢do mutua, de
proteger a seguranga da aviagdo civil contra atos de interferéncia ilicita, constitui
parte integrante do presente Acordo. Sem limitar a validade geral de seus direitos ¢
obrigagdes resultantes do Direito Internacional, as Partes Contratantes atuariio, em
particular, segundo as disposi¢ies da Convengéio sobre Infragdes e Certos Qutros
Atos Praticados a Bordo de Aeronaves, assinado em Toquio, em 14 de setembro de
1963, da Convengdo para a Kepressdo do Apoderamento llicito de Aeronaves,
assinada na Haia, em 16 de dezembro de 1970, e da Convengdo para a Repressio
de Atos llicitos contra a Seguranga da Aviagdo Civil, assinada em Montreal, em 23
setembro de 1971, ou qualquer outra convengdo sobre seguranga da aviag@o de que
ambas as Partes venham a ser membros.

2. As Partes Contratantes fornecerdo, mediante solicitagdo, toda a
assisténcia muitua necessdria, para a prevengdo contra atos de apoderamento ilicito
de aeronaves civis e outros atos ilicitos contra a seguranga dessas aeronaves, seus
passageiros e tripulagdes, aeroportos e instalagdes de navegagiio aérea, e qualquer
outra ameaca a seguranca da aviagdo civil.

3. As Partes Contralantes agirdo em suas relagdes motuas, segundo as
disposigdes sobre seguranga da aviagdo estabelecidas pela Organizagiio de Aviagio
Civil Internacional e denominadas Anexos a Convengiio, na medida em que tais
disposi¢des sobre seguranga sejam aplicaveis as Partes Contratantes; exigiriio que
os operadores de aeronaves por elas matriculados, os operadores de aeronaves que
tenham sua sede comercial principal ou residéncia permanente em seu territorio e
os operadores de acroportos situados em seu territorio ajam em conformidade com
as referidas disposi¢des sobre a seguranca da aviagio.




4. Cada Parte Contratante concorda em que pode ser exigido de_ tais
operadores de aeronaves que observem as disposicdes sobre a seguranga da aviagdo
mencionadas no paragrafo 3 acima e exigidas pela outra Parte Contratante para a
entrada, saida, ou permanéncia no territorio dessa Parte Contratante. Cada Parte
Contratante assegurara que medidas adequadas sejam efetivamente aplicadas em
seu territbrio para proteger as aeronaves e inspecionar 0s passageiros, as
tripulagdes, a bagagem de mdo, a bagagem, a carga e as provisdes de bordo, antes e
durante o embarque ou carregamento. Cada Parte Contratante examinard, também,
de modo favoravel, toda solicitagdo da outra Parte Contratante, com vistas a adotar
medidas especiais e razoaveis de seguranga para combater uma ameaga especifica.

3. Quando da ocorréncia de um incidente, ou de ameaga de incidente de
apoderamento ilicito de aeronaves civis, ou outros atos ilicitos contra a seguranga
de tais aeronaves, de seus passageiros e tripulagdes, de aeroportos ou instalagtes de
navegacio aérea, as Partes Contratantes assistir-se-30 mutuamente, facilitando as
comunicagdes e outras medidas apropriadas, destinadas a pOr termo, de forma
rapida e segura, a tal incidente ou ameaga.

Direitos Allandegarios

18 Na base da reciprocidade e segundo suas leis nacionais, cada Parte
Contratante isentara a empresa aérea designada da outra Parte Contratante de
restrigoes sobre importagiio, direitos aduaneiros, taxas de inspe¢iio € outros direitos,
impostos € encargos nacionais semelhantes, sobre aeronaves, combustivel,
lubrificantes, abastecimento técnico, pecas sobressalentes, inclusive motores,
equipamento normal da aeronave, provisdes de bordo inclusive bebidas, tabaco e
outros produtos destinados & venda aos passageiros em quantidades limitadas
durante o vdo, e outros itens destinados ao uso ou usados somente em conexdo com
a operagdio ou conservagdo de aeronaves da empresa aérea designada da outra Parte
Contratante que opere os servigos acordados, assim como bilhetes impressos,
conhecimentos de carga aérea, quaisquer materiais impressos que tenham aposta a
insignia da companhia e o material publicitario usual distribuido gratuitamente pela
empresa aérea designada.

2. As isengoes concedidas por este Artigo aplicar-se-do aos itens
referidos no paragrafo 1 do mesmo:

a) introduzidos no territorio de uma Parte Contratante por ou em
nome da empresa aérea designada da outra Parte Contratante;

b) retidos a bordo das aeronaves da empresa aérea designada de uma
Parte Contratante ao chegar ou sair do territorio da outra Parte
Contratante;




¢) conduzidos a bordo da aeronave da empresa acrea designada
pela Parte Contratante, no territorio da outra Parte Contratante e
com o intuito de serem usados na operagfo dos servi¢os acordados.

3. Os bens mencionados no paragrafo 1 deste Artigo, aos quais foi
concedida a isen¢fio, ndo poderdo ser alienados ou vendidos no territério da
mencionada Parte Contratante.

4. Os equipamentos de uso, assim como 0s materiais € suprimentos
normalmente mantidos a bordo da aeronave da empresa aérea designada de
qualquer Parte Contratante podem ser descarregados no territorio da outra Parte
Contratante somente com autorizagdo de suas autoridades aduaneiras. Nessas
circunsticias, tais itens podem ser colocados sob a supervisdo das referidas
autoridades até que sejam devolvidos ao exterior ou de outra forma destinados, em
conformidade com o disposto nas normas aduaneiras.

aéreas, de equipamentos de aeronave, de equipamentos de seguranga, bem como
de pegas sobressalentes, isentos de direitos aduaneiros, quando forem utilizados na
prestagdo de servigos aéreos internacionais regulares, ficando limitado o seu
controle as formalidades necessarias para garantir que a devolugdo dos referidos
equipamentos ou pecas sobressalentes consista na sua restitui¢do, qualitativa e
tecnicamente idénticos, e que, em caso algum, a transacédo tenha carater lucrativo.

Y As Partes Contratantes permitirio o empréstimo, entre as empresas

6. Passageiros, bagagens e carga em transito pelo territorio de uma Parte
Contratante, ¢ que niio saiam da area reservada do aeroporto para tal proposito,
serdo no maximo submetidos a um controle simplificado, exceto em caso de
ameaga de violéncia, de interferéncia ilicita contra a aviagdo civil e seguranga de
voo. Bagagens e carga em (rdnsito estardo isentas de direitos aduaneiros.

ARTIGO 9
Operagio dos Servigos Acordados

I Havera oportunidade justa e igual para as empresas aéreas designadas
das Partes Contratantes operarem os servigos acordados nas rotas especificadas.

2, Na opera¢do dos servigos acordados, a empresa designada de cada
Parte Contratante levard em conta os interesses da empresa aérea designada da
outra Parte Contratante, a fim de ndo afetar indevidamente os servigos
proporcionados pela ulima no todo ou em parte das mesmas rotas.




3. Os servigos acordados proporcionados pelas empresas aéreas das
Partes Contratantes terdo como caracteristica uma relagdo estreita com as
necessidades do publico para o transporte nas rotas especificadas e tero como
objetivo primario a provisdo, em niveis razoaveis de aproveitamento d_e ’ca]_)ac,ldade
adequada para atender as necessidades atuais € as razoavelmente previsiveis para o
transporte de passageiros e carga, inclusive mala postal, originados em ou
destinados ao territério da Parte Contratante que tenha designado a empresa aérea.
A provisdo para o transporte de passageiros e carga, inclusive mala postal,
embarcados e desembarcados em pontos outros nas rotas especificadas que ndo no
territorio da Parte Contratante que designou a empresa aérea, sera determinada
conforme os principios gerais de que a capacidade sera relacionada com:

a) a demanda de trafego de e para o territorio da Parte Contratante que
tenha designado a empresa aérea;

b) a demanda de trafego da regido através da qual passam os servigos
acordados, levando em conta os servigos aéreos locais e regionais, e

¢) os requisitos de operagdo dos servigos de longo curso.

4. A capacidade maxima a ser proporcionada nas rotas especificadas sera
a que for determinada, de tempos em tempos, conjuntamente, pelas autoridades
acronauticas das Partes Contratantes.

5. Cada empresa acrea apresentara seus programas para aprovacio das
autoridades aeronauticas da outra Parte Contratante pelo menos 45 (quarenta e
cinco) dias antes da data eletiva proposta, desde que estes estejam em
conformidade com os termos deste Acordo.

ARTIGO 10
Tarifas

I, As tarifas a serem aplicadas para o transporte nos servigos acordados
entre os territorios das Partes Contratantes serdo estabelecidas em niveis razoaveis,
levando-se em consideragdo todos os fatores pertinentes, inclusive o interesse dos
usudrios, o custo de operagdo, lucro razoavel, caracteristicas do servigo e, quando
adequado, as tarifas cobradas por outras empresas aéreas operando em toda ou
parte da mesma rota.

2. As tarifas mencionadas no pardgrafo | deste Artigo serdo acordadas,
se possivel, entre as empresas aéreas designadas das Partes Contratantes. Salvo
determinagiio em contrario na aplicagfio do paragrafo 4 deste Artigo, cada empresa
acrea designada serd responsavel somente perante suas autoridades aeronauticas,
pela justificativa e pelo carater razoavel das tarifas como tal acordadas.




3, As tarifas assim acordadas serfio submetidas, para aprovagdo, _as
autoridades aeronauticas das Partes Contratantes, pelo menos 60 (sessenta) dla§
antes da data proposta para sua introdug¢@io. Em casos especiais, este prazo podera
ser reduzido, sujeito a acordo das mencionadas autoridades. Ao receberem a
proposta de tarifas, as autoridades aeronauticas examinardo tais ta_rifas sem atraso
desnecessario. As autoridades aeronduticas poderdo comunicar as outras
autoridades aeronduticas a prorrogagdo da data proposta de introdugdo de uma
tarifa.

4, Se no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento as
autoridades aeronauticas de uma Parte Contratante ndo tiverem notificado as
autoridades aeronduticas da outra Parte Contratante de que desaprovam a tarifa a
elas submetida, a mesma devera ser considerada aceita e devera vigorar na data
estabelecida na tarifa proposta. Caso um prazo menor para proposta de uma tarifa
seja aceito pelas autoridades aeronauticas estas podem concordar também com um
prazo menor do que 30 (trinta) dias para a notificacio de desaprovagdo.

5 Se uma tarifa ndo puder ser fixada em conformidade com as
disposi¢oes do paragrafo 2 deste Artigo, ou se no prazo previsto no paragralo 3
deste Artigo uma notificacdo de desaprovagdo tiver sido dada, as autoridades
aeronduticas das Partes Contratantes esforgardo-se-do para fixar a tarifa de comum
acordo. As consultas entre as autoridades aeronduticas serdo realizadas em
conformidade com o Artigo 14 deste Acordo.

0. Se as autoridades aeronauticas ndo puderem chegar a um acordo a
respeito de uma tarifa que lhes tenha sido submetida nos termos do paragrafo 3
deste Artigo, nem sobre a fixa¢do de qualquer tarifa nos termos do paragrafo 4
deste Artigo, a divergéncia serd solucionada em conformidade com as disposi¢oes
do Artigo 17 deste Acordo.

7. a) Nenhuma tarifa vigorara se as autoridades aeronauticas de qualquer
das Partes Contratantes estiverem em desacordo com a mesma, exceto segundo as
disposig¢des previstas no paragrafo 4 do Artigo 17 deste Acordo.

b) Quando as tarifas tiverem sido estabelecidas conforme as
disposi¢oes do presente Artigo, permanecerdo em vigor até que novas tarifas sejam
estabelecidas, nos termos das disposi¢des deste Artigo ou do Artigo 17 deste
Acordo.

8. Se as autoridades aeronduticas de uma das Partes Contratantes
discordarem de uma tarifa fixada, as autoridades aeronauticas da outra Parte
Contratante serfio notificadas e as empresas aéreas designadas procurarfo, se
necessario, chegar a um entendimento. Se, no prazo de 90 (noventa) dias a contar
da data do recebimento de tal notificagfio, uma nova tarifa nfio puder ser fixada em
conformidade com as disposi¢des previstas nos paragrafos 2 e 3 deste Artigo, os
procedimentos indicados nos paragrafos 4 e 5 deste Artigo serfio aplicados.




9. As autoridades aeronduticas de ambas as Partes Contratantes esl“orgar—
se-A0 para assegurar que as tarifas cobradas e recebidas correspondam as tarifas
acordadas por ambas as autoridades aeronduticas.

ARTIGO 11
Atividades Comerciais

i A empresa aérea designada de uma Parte Contratante podera,
conforme as leis e regulamentos da outra Parte Contratante, relativas a entrada,
residéncia e emprego, trazer e manter no territorio da outra Parte Contratante,
pessoal executivo, de vendas, técnico e operacional e outros especialistas
necessarios a operagdo dos servigos acordados.

2. Em particular, cada Parte Contratante concedera a empresa acrea
designada da outra Parte Contratante o direito a comercializagdo do transporte
aéreo no seu territorio diretamente e, a critério da empresa aérea, através dos seus
agentes. Cada empresa aérea terd o direito de comercializar tal transporte e
qualquer pessoa estara livre para adquiri-lo na moeda daquele pais ou, sujeito as
leis e regulamentos nacionais, em moedas livremente conversiveis de oultros paises.

ARTIGO 12

Conversao e Remessa de Receitas

ks Uma empresa aérea designada de uma Parte Contratante tera o direito
de converter e remeter para seu pais, a pedido, receitas locais excedentes as somas
localmente desembolsadas.

2. A conversdo e a remessa de tais receitas serdo permitidas sem
restri¢do, a taxa de cambio aplicavel a transagdes correntes’e que esteja em vigor na
época em que tais receitas forem apresentadas para conversdo € remessa, ¢ ndo
estardo sujeitas @ quaisquer encargos administrativos ou cambiais, exceto o0s
normalmente cobrados pelos bancos na execugao de tais conversdo e remessa.

3. As disposigoes deste Artigo ndo isentam as empresas aéreas
designadas de impostos, taxas e contribuigdes as quais estdo sujeitas.

ARTIGO 13
Tarilas Aeronauticas

L. Nerhuma Parte Contratante dara preferéncia a sua empresa aérea ou a
qualquer outra em relagdo a uma empresa aérea realizando servigos aéreos
internacionais emelhantes da outra Parte Contratante, na aplicagiio de tarifas de
uso de aeroportos, acrovias, servigos de trafego aéreo e instalagdes conexas sob seu
controle.




2. Cada Parte Contratanie encorajara a realizagdo de consultas sobre
tarifas aeronauticas entre suas autoridades arrecadadoras compett?ntes e as
empresas aéreas que se utilizam dos servigos e das instalar,:fies proporcxonatflas por
aquelas autoridades, quando factivel por intermédio das organizagdes
representativas das empresas aéreas. As propostas de alteragdo nas fanfas
aeronauticas deverdo ser comunicadas a tais usuarios pelas autoridades
arrecadadoras competentes com razoavel antecedéncia, para permitir a tais usudrios
expressar seus pontos de vista antes de que as alteracdes sejam feitas. Cada Parte
Contratante, além disso, encorajara suas autoridades arrecadadoras competentes e
0s usudrios a trocar informagdes relativas as tarifas aeronauticas.

ARTIGO 14
Consultas

1. Num espirito de estreita cooperagdo, as autoridades aeronauticas das
Partes Contratantes consultar-se-do entre si, de tempos em tempos, com o objetivo
de assegurar a implementagdo e o cumprimento satisfatorio das disposicdes deste
Acordo, ou para discutir qualquer problema relacionado com este.

2. Tais consultas comegariio dentro de um prazo de 60 (sessenta) dias a
contar da data de recebimento de uma tal solicitagdo, exceto se acordado
diferentemente pelas Partes Contratantes.

ARTIGO 15
Emendas

I Quaisquer emendas ou modilicagdes deste Acordo estabelecidas pelas
Partes Contratantes entrardio em vigor em data a ser determinada por troca de Notas
diplomaticas indicando que todos os procedimentos internos necessarios foram
concluidos por ambas as Partes Contratantes.

2. Qualquer emenda ou modificagio do Anexo a este Acordo serd
acordada entre as autoridades aeronauticas, e entrara em vigor quando confirmada
por troca de Notas diplomaticas.

ARTIGO 16
Convengdo Multilateral

Se uma convengdo geral multilateral sobre aviaglio entrar em vigor em
relagio a ambas as Partes Contratantes, prevalecerdo as disposigtes de tal
convengdo. Conforme o Artigo 14 deste Acordo, poderdo ser mantidas consultas
com vistas a determinar o grau em que este Acordo é afetado pelas disposig¢oes da
convencido multilateral.




ARTIGO 17
Solugdo de Controvérsias

1. Qualquer divergéncia que surja com relagdo a este Acordo, que ndo
seja resolvida por meio de consultas, pode ser submetida, por acordo entre as Partes
Contratantes, a decisfo de alguma pessoa ou organismo. Se as Partes Contratantes
ndo concordarem com tal procedimento, a disputa serd, por solicitagdo de qualquer
das Partes Contratantes, submetida a arbitragem, em conformidade com os

procedimentos abaixo.

2. A arbitragem sera feita por um tribunal de trés arbitros, a ser
constituido como se segue:

a) dentro de 30 (trinta) dias apos o recebimento da solicita¢do de
arbitragem, cada Parte Contratante nomeara um arbitro. Dentro de
60 (sessenta) dias apos esses dois arbitros terem sido nomeados,
eles deverdo, mediante acordo, designar um (erceiro, arbitro que
devera atuar como Presidente do tribunal arbitral;

b) se uma das Partes Contratantes deixar de nomear um arbitro, ou se
o terceiro arbitro ndo for designado conforme a alinca “a” deslte
paragrafo, qualquer das Partes Contratantes podera solicitar ao
Presidente do Conselho da Organizagdo de Aviagdo Civil
Internacional que nomeie o arbitro ou arbitros necessarios, dentro
de 30 (trinta) dias. Se o Presidente for nacional de uma das Partes
Contratantes, o Vice-Presidente, hierarquicamente mais antigo, que
ndo esteja desqualificado pelo mesmo motivo, fara a indicagdo.

3. Exceto quando acordado em contrario, o tribunal arbitral determinara

os limites de sua jurisdigdo em consondncia com este Acordo, e estabelecera seu
proprio procedimento.

4. Cada Parte Contratante deverd, consistente com a sua legislagio
nacional, acatar integralmente qualquer decisiio ou sentenga do tribunal arbitral.

5. As despesas do tribunal arbitral, inclusive os encargos e despesas com
os arbitros, serdo compartilhadas igualmente pelas Partes Contratantes.




ARTIGO 18
Dentincia

m Cada Parte Contratante podera, a qualquer momento apos a entrada
e em vigor deste Acordo, notificar a outra Parte Contratante, por escrito pelos canais
diplomaticos, de sua decisdo de denunciar este Acordo; tal notificagdo sera feita
simultanemente a Organizacdo de Aviagdo Civil Internacional. O Acordo deixara
de viger um ano apos a data do recebimento da notificagdo pela outra Parte
Contratante, a menos que seja retirada, de comum acordo, antes de expirar esse
prazo. Se o recebimento da notificagdo ndo for acusado pela outra Parte
Contratante, essa notificacdo sera considerada recebida 14 (quatorze) dias apos seu
recebimento pela Organizacdo de Aviagdo Civil Internacional.

ARTIGO 19
Registro na OACI

Este Acordo e qualquer emenda a ele serdo registrados na Organizagdo
de Avaliagdo Civil Internacional.

ARTIGO 20
Entrada em Vigor

O presente Acordo entrara em vigor em data a ser determinada por
) troca de Notas diplomaticas indicando que os procedimentos internos necessarios
: foram concluidos por ambas as Partes Contratantes.

Em testemunho do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados
por seus respectivos Governos, assinam o presente Acordo.

Feito em Brasilia, em % de abril de 1997, em dois exemplares
originais, nos idiomas portugués, hungaro, e inglés, scndo todos os textos
igualmente auténticos. Em caso de qualquer divergéncia de interpretagdo,
prevalecera o texto em inglés.
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ANEXO

QUADRO DE ROTAS

Secdo |

Rotas a serem operadas pelas empresas aéreas designadas do Brasil:

Pontos no Brasil - pontos internacionais ( ) pontos na Hungria pontos além

Sec¢do 2

Rotas a serem operadas pelas empresas aéreas designadas da Hungria:

Pontos na Hungria pontes intermediarios - ( ) pontos no Brasil - pontos além

Notas:

Os pontos a serem servidos nas rotas acima especificadas deverdo ser
determinados conjuntamente pelas autoridades aeronauticas das Partes
Contratantes.

As empresas aéreas designadas do Brasil podem, em qualquer ou todos os
vOos, omitir escalas em quaisquer pontos nas rolas acima especificadas, ¢
podem servi-los em qualquer ordem, desde que os servigos acordados nestas
rotas tenham inicio em pontos no Brasil. ”

As empresas aéreas designadas da Hungria podem, em qualquer ou todos os
voos, omitir escalas em quaisquer pontos nas rotas acima especilicadas, ¢
podem servi-los em qualquer ordem, desde que os servigos acordados nestas
rotas tenham inicio em pontos na Hungria.




LEGIKOZLEKEDESI MEGALLAPODAS

A BRAZIL SZOVETSEGI KOZTARSASAG KORMANYA
ES

A MAGYAR KOZTARSASAG KORMANYA

KOZOTT

A Brazil Szovetségi Kormanya és a Magyar Koztarsasag Koztarsasag Kormanya
(a tovabbiakban a Szerzddo Felek)

a Chicagoban 1944. december hetedik napjan aldirasra megnyitott, a Nemzetkozi
Polgari Repiilésrol szolo Egyezmény részeseiként,

attol az ohajtol vezérelve, hogy a nemzetkoézi légikozlekedés fejlodését
elosegitsék,

attol az ohajtol vezérelve, hogy Megallapodast kissenek a teriileteik kozotti és
azokon tuli légijaratok létrehozasa céljabol, az alabbiakban allapodnak meg:

1. cikk
Fogalom-meghatiarozasok

Jelen Megallapodas szempontjabol, kivéve, ha a szoveg masként rendelkezik:

(a) a"légiigyi hatosagok" kifejezés Brazilia esetében a Légiigyi Minisztériumot,
a Magyar Koztarsasag esetében a Kozlekedési, Hirkozlési és Viziigyi
Minisztériumot, illetve mindkét esetben az emlitett hatosagok jelenlegi
feladatainak ellatasaval megbizott barmely személyt vagy szervet jelenti,




(b)

(c)

(d)

©)

(H)

(8)

(h)

()

(1)

az "Egyezmény" kifejezés a Chicagoban 1944. december hetedik na;?jz'm
alairasra megnyitott Nemzetkozi Polgari Repiilésrdl szolo Egyezményt
jelenti, beleértve az Egyezmény 90. cikke alapjan elfogadott valamennyi
Fitggeléket és az Egyezmény 90. és 94. cikke alapjan az Egyezmény vagy a
Fuggelékek barmely modositasat, amennyiben ezen Fuggelékek és
modositasok mindkét Szerzodo Félre érvényesek,

a "Megallapod4s" kifejezés a jelen Megallapodast, annak Fiiggelékét €s a
Megallapodas vagy a Fiiggelék barmely modositasat jelenti,

a "megallapodas szerinti jaratok" kifejezés a meghatarozott utvonalakon
utasok, aruk és a postai kiildemények kiilon-kiilon vagy egyiittesen torténd
szallitasara iizemeltetett 1égijaratokat jelenti,

n

a "légijaratok", "nemzetkozi légijaratok", "légikozlekedési vallalat" és "a
nem-kereskedelmi célbol torténd leszallas" kifejezések az Egyezmény 96.
cikkében meghatarozott jelentéssel birnak,

a "kyelolt 1égikozlekedési vallalat" olyan légikozlekedési vallalatot jelent,
amelyet a jelen Megallapodas 3. cikkével osszhangban jeloltek ki és
engedélyeztek,

a "meghatarozott utvonal" kifejezés a jelen Megallapodas Fiiggelékében
meghatarozott utvonalak valamelyikét jelenti,

a "viteldij" kilejezés a kovetkezo egyik vagy 10bb meghatarozast jelenti:

(1) barmely légikozlekedési vallalat altal a Iégijarat soran az utasok és
poggyaszaik szallitasaért felszamitott dijat, valamint a kiegészitd
szolgdltatasok dijait és feltételeit; -

(i) egy légikozlekedési vallalat altal a légijarat soran az aruk (Kivéve a
postai kiildeményeket) fuvarozasaért felszamitott dijat;

(i11) barmely ilyen dij, beleértve barmely ehhez kapcsolodo elonyt,
elérhetoségét ¢és alkalmazhatosagat szabalyozo feltételt; és

(iv) egy légikozlekedési vallalat altal egy tigynokség részére, az tigynokség
altal a légijaratokon valé szallitasra eladott repiildjegyekért és a
teljesitett 1égi fuvarlevelekért fizetett jutalék aranyat;

a "teriilet" kilgjezés egy allam vonatkozasaban az Egyezmény 2. cikkében
meghatarozott jelentéssel bir;

a "hasznalati dij" kifejezés a légikozlekedési vallalatoknak a repiildterek,
léginavigacios vagy repiilésbiztonsagi berendezések ¢és szolgaltatasok
hasznalataért felszamitott dijakat jelenti.




0y

(2)

(2)

2. cikk
Forgalmi jogok nyujtisa

Mindegyik Szerzodd Fél megadja a masik Szerz6dd Félnek, a meghatz’trqzott
Gtvonalakon nemzetkdzi légijaratok (izemeltetése céljabol, a jelen
Megallapodasban a kovetkezokben meghatdrozasra keriild jogokat. A
Fuggelék vonatkoz6 rendelkezéseivel dsszhangban mindegyik Szerz6dd Fél
kijelolt 1égikozlekedési vallalatanak a meghatarozott utvonalakon torténd
megallapodas szerinti légijarat iizemeltetése soran:

(@) joga van a masik Szerz0dd Fél terilletének leszallas nélkiili
atrepiilésére;

(b) joga van az adott teriileten nem-kereskedelmi célbol leszallni;

(¢c) joga van az adott teriileten, a meghatarozott Gtvonalak pontjain, a
masik Szerzodd Fél teriiletének pontjaira iranyuld vagy onnan indulo
utasokat, poggyaszt, arukat és postai kiildeményeket kiilon-kiilon vagy
egyiittesen felvenni és kirakni;

(d) joga van harmadik orszagok teriiletein, a meghatarozott utvonalak
pongain, a masik Szerzodd Fél teriiletének pontjaira iranyulo vagy
onnan indulé utasokat, poggyaszt, arukat és postai kildeményeket
kiilon-kilon vagy egyittesen felvenni és kirakni.

Jelen cikk (1) bekezdése egyetlen rendelkezése sem értelmezhetd oly modon,
mintha az az egyik Szerzodd Fél kijelolt Iégikozlekedési vallalatanak jogot
adna arra, hogy a masik Szerzodd Fél teriiletén bér vagy dij ellenében
utasokat, poggyaszt, arukat és postai kiildeményeket vegyen fel az adott
Szerzodd Fél teriiletén 1évd mas pontra torténd szallitas céljabol.

3. cikk
Kijelolés és engedélyezés

Mindegyik Szerzodo Félnek joga van, a masik Szerzodd Fél diplomaciai
uton torténd irasos értesitése mellett, a megallapodas szerinti légijaratok
uzemeltetésére egy Iégikozlekedési vallalatot vagy vallalatokat kijelolni.

Az ilyen kijelolésre vonatkozo értesités kézhezvételekor, mindegyik
Szerz0dd €l légligyi hatosagai, jogszabalyaikkal és rendelkezéseikkel
osszhangban, késedelem nélkill kiadjak a masik Szerzodd Fél kijelolt
légikozlekedési vallalatanak vagy vallalatainak a megfeleld iizemeltetési
engedélyeket a légijaratok tizemeltetésére.




3)

(C))

(3)

(6)

(1

Mindegyik Szerzodd Félnek joga van a jelen cikk (2) beke'zdése szerinti
iizemeltetési engedélyek kiadasat megtagadni vagy ezen engedelyeket a Jelf:n-
Megéllapodas 2. cikkében meghatérozott jogoknak a kijelolt léglkﬁzlekgdem
vallalat altali gyakorlasat az altala szitkségesnek itélt feltételekhez !cﬁtm, ha
nem igazolt, hogy a légikozlekedési vallalat vagy vallalatok nﬂajdo_l}énak
talnyomo része és tényleges ellendrzése a légikozlekedési vallalatot kijelold
Szerzodd Fél vagy annak allampolgarai, illetve mindkettd kezében van.

Az egyik Szerzodo Fél légiigyi hatosagai kérhetik a mésik Szerzodo Fél altal
kijelslt légikozlekedési vallalatot vagy vallalatokat annak igazolaséara, hogy
az vagy azok képesek a hatosagok 4altal a nemzetkézi légijaratok
lizemeltetésére a jogszabalyokban és rendelkezésekben szokasosan eldirt €s
ésszeriien alkalmazott feltételek teljesitésére.

Amikor egy légikozlekedési vallalatot ilyen modon kijeloltek és
engedélyeztek, megkezdheti a megallapodas szerinti légyaratok
izemeltetését, feltéve, hogy a légikozlekedési vallalat betartja a jelen
Megallapodas alkalmazandé rendelkezéseit.

Mindegyik Szerzodd Félnek joga van, a masik Szerzodo Fél diplomaciai
Uton torténd irdsos értesitése mellett, barmely légikozlekedési vallalat
kijelolését visszavonni és egy masikat kijelolni.

4. cikk
Az engedély visszavondisa és engedélyezése

Mindegyik Szerzodd Félnek joga van a jelen Megdllapodas 2. cikkében
meghatarozott jogok masik Szerzodd Fél kijelolt légikozlekedési vallalata
vagy vallalatai altali tizemeltetésére vonatkozo engedélyek visszavonasara és
felfiiggesztésére, vagy ezen jogok gyakorlasat ideiglenesen vagy allandoan
az altala sziikségesnek itélt feltételekhez kotni:

(a) abban az esetben, ha a légikozlekedési vallalat vagy vallalatok nem
tartjak meg az adott Szerz0do Fél jogszabalyait és rendelkezéseit;

(b) abban az esetben, ha nem igazolt, hogy a légikozlekedési vallalat vagy
vallalatok tulajdonanak talnyomo része és tényleges ellendrzése a
légikozlekedési  vallalatot kijelolo  Szerz0do Fél vagy annak
allampolgarai, illetve mindkettd kezében van;

(c) abban az esetben, ha a Iégikozlekedési vallalat vagy vallalatok nem a
Jelen Megdllapodasban eldirt feltételekkel 6sszhangban iizemelnek.




(2)

(D

)

3)

(h

Hacsak a jogszabdlyok és rendelkezések tovabbi be nem tartasanak
megakadalyozasa céljabol a jelen cikk (1) bekezdése szernti azonnali
visszavonas vagy felfiiggesztés, illetve feltételek eldirasa nem sziikséges,
ezen jogok csak a masik Szerzddo Fél légugyi hatosagaival folytatott
konzultacié utan gyakorolhatok.

5. cikk
Jogszabdlyok és rendelkezések alkalmazésa

Az egyik Szerzodd Félnek - a terilletére belépd, ott-tartozkodo, illetve a
terilletérdl tavozo, a nemzetkozi légiforgalomban részt vevd légijarmire
vagy ezen légijarmd iizemelésére és repiilésére az adott teriileten valo
tartézkodas soran vonatkozo - jogszabélyait ¢és rendelkezéseit a
nemzetiségre vonatkoz6 megkiilonboztetés nélkil kell alkalmazni a masik
Szerzddo Fél kijelolt 1égikozlekedési vallalatara vagy vallalataira, és azokat
a légikozlekedési vallalatoknak az els0 Szerzodd Fél teriiletére torténd
belépéskor, tavozaskor €és ott-tartézkodaskor be kell tartaniuk.

Az egyik Szerzodo Félnek a teriiletére torténd belépés, ott-tartozkodas vagy
tavozas soran a légyarmivon lévo utasokra, személyzetre, arukra vagy
postara, valamint a belépésre, vamkezelésre, tranzitra, bevandorlasra,
utlevelekre, vamokra és karanténra vonatkozo jogszabalyait és
rendelkezéseit az elsd Szerzodo Fél teriiletére valo belépéskor, tavozaskor
vagy ott-tartozkodaskor a masik Szerzodd Fél kuyelolt légikozlekedési
vallalatanak vagy vallalatainak, azok személyzetének, az utasoknak, aruknak
vagy postanak, be kell tartaniuk, illetve azokra vonatkozoéan be kell tartani.

Egyik Szerzodo Fél sem biztosit kedvezobb banasmodot —sajat
légikozlekedési vallalatanak vagy mas Iégikozlekedési vallalatnak a jelen
cikk (1) és (2) bekezdésében meghatarozott rendelkezések alkalmazasa
soran a masik Szerzodd Fél hasonldo nemzetkodzi légifuvarozasban részt
vevO légikozlekedési vallalataval szemben.

6. cikk
Bizonyitvanyok és engedélyek

Az egyik Szerzodo Fél altal kiadott vagy érvényesitett és érvényben 1évo
légialkalmassagi  bizonyitvanyokat, szakszolgdlati engedélyeket és
jogositvanyokat a masik Szerzddd Fél a megallapodas szerinti légijaratok
meghatarozott Gtvonalakon t6rténd lizemeltetése szempontjabol érvényesnek
ismeri el, feltéve, hogy a bizonyitvanyok vagy engedélyek az Egyezmény
altal meghatarozott kovetelményeknek megfelelden és azokkal tsszhangban
keriiltek kiadasra vagy érvényesitésre. Mindazonaltal mindegyik Szerzodd
Fél fenntartja a jogot, hogy a teriilete feletti atrepiilés szempontjabol ne
ismerje el érvényesnek a masik Szerzodo Fél altal a sajat allampolgarai
szamara kiadott szakszolgalati engedélyeket és jogositvanyokat.




()

3)

(1

(2)

Amennyiben a jelen cikk (1) bekezdésében meghatarozott bizonyitv’ényokft
vagy jogositvanyokat az Egyezményben meghatarozott kovetelményektol
eltérd eldirasok szerint adtdk ki vagy érvényesitették és ha ezeket az
eltéréseket a Nemzetkdzi Polgari Repiilési Szervezethez benyujtottak, a
masik Szerzodd Fél légikozlekedési hatosagai a jelen Megéllapodas 14.
cikkével dsszhangban konzultaciokat kérhetnek annak igazolasara, hogy a
kérdéses eldirasok kielégitoek-e szamukra.

Amennyiben az ilyen konzultaciokat kovetden az egyik Szerzdodd Fél azt
allapitja meg, hogy a masik Szerzddo Fél ezeken a teriileteken ténylegesen
nem tartja meg és nem alkalmazza azokat a biztonsagi eldirdsokat és
kovetelményeket, amelyek az Egyezmény alapjan megallapitott minimalis
eldirasokkal legalabb azonosak, a mésik Szerzddd Felet értesiti ezekrdl a
tényekrdl és a minimalis elirasoknak torténd megfeleléshez sziikséges
intézkedésekrol, €s a masik Szerzodo Fél megteszi a megfeleld korrekcios
intézkedést. Abban az esetben, ha a masik Szerzodd Fél ésszerii 1don beliil
nem teszi meg ezeket a megfeleld intézkedéseket, a jelen Megallapodas 4.
cikke rendelkezéseit kell alkalmazni.

7. cikk
A repiilés védelme

A Szerzddo Felek, 0sszhangban a nemzetkozi jog altal biztositott jogaikkal
és  kotelezettségeikkel, megerdsitik azon  egymassal  szembeni
elkotelezettségiiket, hogy a polgari légikozlekedés biztonsaganak jogellenes
cselekményektdl vald megvédése a jelen Megallapodés elvélaszthatatlan
részét képezi. A Szerzodo Felek, a nemzetkozi jog altal biztositott jogaik és
kotelezettségeik korlatozasa nélkiil, osszhangban jarmak el a Tokidban,
1963. szeptember 14-én aldirt, A légijarmiivek - fedélzetén elkovetett
blincselekményekrdl és egyéb cselekményekrdl szolo egyezmény, a
Hégaban, 1970. december 16-an alairt, A 1égijarmiivek jogellenes hatalomba
keritésének lekiizdésérdl szolo egyezmény, a Montrealban, 1971.
szeptember 23-an aldirt, A polgari légikozlekedés biztonsaga elleni
jogellenes cselekmények lekiizdésérdl szolo egyezmény vagy mas, a
Iégikozlekedés biztonsagara vonatkozo egyezmény - amelynek mindkét
Szerzodo Fél tagja - rendelkezéseivel.

A Szerz0do Felek, felkérés esetén, minden sziikséges segitséget megadnak
egymasnak a légijarmivek jogellenes hatalomba keritésére iranyulo
cselekmények megakadalyozasa és mas, a légijarm{i, annak utasai és
személyzete, a repiildterek és a léginavigacios berendezések, valamint
barmely mas, a polgari légikozlekedés biztonsaga ellen iranyuld fenyegetés
megakadalyozasa érdekében.
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A Szerzodo Felek, egymassal fenntartott kapcsolataikban, a
Nemzetkozi Polgari Repiilési Szervezet altal megallapitott és az
Egyezmény Fiiggelékeiben megnevezett, a légi kozlekedés biztonsagara
vonatkozo6 rendelkezésekkel osszhangban jarak el - olyan mértékben,
ahogy ezek a biztonsagi rendelkezések a Szerzodd Felekre vonatkoznak
-, valamint megkivanjdk, hogy a terilletikbn nyilvantartott
légijarmQvek (izemeltetdi, illetve azok a Ilégijarmi-iizemeltetok,
akiknek fo iizleti telephelye vagy alland6 lakohelye teriiletiikon van,
valamint a terllletikon 1évd repiildterek izemeltetdi ezen

repiilésbiztonsagi eldirdsoknak megfelelden jarjanak el.

Mindegyik Szerzodd Fél egyetért azzal, hogy a fenti (3) bekezdésben
meghatarozott, a légikozlekedés védelmére a masik Szerzddo Félnek a
terilletére torténd belépéskor, tavozaskor és ott-tartézkodaskor
vonatkozo eldirasainak betartasat megkovetelik a  légijarmi-
tizemeltetoktol. Mindegyik Szerzodd Fél biztositja a megfeleld
intézkedések hatékony megtételét a légijarmii védelmére, valamint az
utasok, a személyzet, a kézipoggyaszok, csomagok, aruk és légijarmii-
készletek beszallast, illetve berakodast megel6z0 €s annak soran t6rténd
atvizsgalasa érdekében. Mindegyik Szerzddo Fél kedvezden birdlja el a
masik Szerz0do Félnek egy adott veszély legydzéséhez ésszeriien
sziikséges kiilonleges biztonsagi intézkedésekre vonatkozo kérését.

A légijarmi jogellenes hatalomba keritésére, illetve ennek veszélye
fennallasa esetén, vagy mas, a légijarm{i, annak utasai és személyzete,
a repiiloterek vagy a léginavigacios berendezések biztonsaga elleni
Jjogellenes cselekmények esetén, a Szerzddd Felek segitséget nyhjtanak
egymasnak a kommunikacio €s mas - az ilyen cselekmény vagy ennek
veszélye gyors €s biztonsagos megsziintetéséhez sziikséges - megfeleld
intézkedések megtételével. i

8. cikk
Mentesség illetékek és adok alél

Viszonossag alapjan mindegyik Szerz6do Fél, a nemzeti torvényeivel
Osszhangban, mentességet biztosit a masik Szerzodo Fél kijelolt
légikozlekedési vallalatanak a légijarmivekre, az iizemanyagra, a
kendolajokra, a miiszaki fogyoeszkozokre, a potalkatrészekre, beleértve
a hajtomiiveket, a légijarmd szokasos felszereléseire, a légijarmi
készleteire, beleértve az utasok ellatasara szolgalo szeszes italokat és
dohanyarut vagy egyéb, a repiilés soran az utasok részére korlatozott




)

3)

(4)

mennyiségben torténd értékesitésre szant cikkeket, vagy egyéb,
kizarolag a masik Szerzodo Fél altal kijelolt légikozlekedési vallalat
légijarmivének iizemeltetésével vagy kiszolgalasaval kapcsolatban
valo felhasznalasra szant cikkekre - mint nyomtatott jegytombok,
légi fuvarlevelek, barmilyen nyomtatvany, amelyre a vallalat logojat
ranyomtattak €s az adott légikozlekedési vallalat dijmentesen terjesztett

informaciés anyagok -  alkalmazott beviteli korlatozasok, vamok,

illetékek, adok, vizsgalati dijak és mas nemzeti illetékek és dijak alol.

A jelen cikkben biztositott mentességek vonatkoznak a jelen cikk 1.
bekezdésében meghatarozott tételekre, amelyeket

(@) az egyik Szerz0dd Fél teriiletére a masik Szerzods Fél kijelolt
légikozlekedési vallalata visz, vagy annak nevében viszik be;

(b) az egyik Szerzodo Fél kijelolt légikozlekedési vallalat
légijarmiivének fedélzetén tartanak a masik Szerzodo Fél
teriiletére torténd belépéskor vagy tavozaskor;

(c) az egyik' Szerzodo Fél kijelolt Iégikozlekedési vallalata
légijarmiivének fedélzetére a masik Szerzodd Fél teriiletén
visznek fel és kizdrdlag a megallapodas szerinti légijaratok
tizemeltetésére szannak;

A jelen cikk 1. pontjaban emlitett mentességben részesitett termékek az
adott Szerzoddo Fél teriiletén nem idegenithetok el €s/vagy nem
értékesitok.

A légijarmi szokasos felszerelései, valamint valamelyik Szerzodo ¢l
kijelolt lIégikozlekedési vallalata légijarmive fedélzetén szokasosan
tartolt anyagok és készletek a masik Szerzods Fél teriiletén csak az
adott teriilet vamhatosagainak jovihagyasaval rakhiatok ki. Ebben az
esetben ezek az emlitett hatosagok feliigyelete ala helyezhetok arra az
idore. amig azokat ajbol kiviszik vagy azokrol a vamrendelkezésekkel
osszhangban masként rendelkeznek.
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A Szerzodd Felek engedélyezik a légikozlekedési vallalatok kozott
légijarmii felszereléseinek, biztonsagi berendezéseknek, valamint
potalkatrészeknek vammentes kolcsonadasat abban az esetben, ha
azokat a normal nemzetkdzi légiforgalmi szolgaltatasok nyujtasahoz
hasznaljak. Ilyenkor ezek ellendrzése a szobanforgo felszerelések és
potalkatrészek miiszakilag és mindségileg azonos
visszaszolgaltatdsanak biztositasara szoritkozik, és a kolcsonadas
egyetlen esetben sem 6lthet haszonszerezési jelleget.

Az egyik Szerzodd Fél terilletén kozvetlen tranzitban athalado és a
repiilotér erre a célra kijelolt teriiletét el nem hagyo utasok, poggyaszok
és aruk legfeljebb egyszeriisitett ellendrzésnek vethetdk ala, kivéve az
erd0szakos  cselekmények, a polgari légikozlekedés és a
repiilésbiztonsag elleni jogellenes cselekmények gyanutja esetén. A
kozvetlen tranzitban athaladé poggyaszok és aruk vammentességet
élveznek.

9. cikk
KKapacitas

A Szerz0do Felek kijelolt légikozlekedési vallalatai tisztességes és
egyenlo lehetdségeket élveznek a megallapodas szerinti légijaratoknak
a meghatarozott utvonalakon torténd tizemeltelésére.

A megallapodas szerinti légijaratok iizemeltetése soran mindegyik
Szerzodo Feél kijelolt légikozlekedési vallalatanak figyelembe kell
vennie a masik Szerzodd Fél kijelolt légikozlekedési vallalatanak
érdekeit, hogy az utobbi Ilégikozlekedési vallalat ugyanazon az
utvonalon vagy annak egy szakaszan tizemeltetett jaratat indokolatlanul
ne zavarjak.

A Szerzodd Felek kijelolt légikozlekedési vallalatai altal tizemeltetett
légijaratoknak igazodniuk kell a meghatarozott utvonalak szallitasi
igényeihez ¢és elsddleges céljuk kell, hogy legyen az olyan kapacitas
biztositasa, amely ésszeri terhelési tényezd mellett megfelel a
légikozlekedési vallalatot kijelold Szerzoddo Fél teriiletérdl kiindulo
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vagy oda iranvulo utas- €s aruszallitas, beleértve a postakiildeményeket,
irant meglévod és ésszerlen elorebecsiilt igényeinek. Azon utasok €s
aruk, beleértve a postai kiilldeményeket, szallitasa soran, amelyeket a
meghatarozott itvonalon, de nem a légikozlekedési vallalatot kijelold
Szerzddo Fél teriiletén visznek a fedélzetre és raknak ki, biztositani
kell, hogy az altalanos feltételekkel 6sszhangban a kapacitas igazodjon:

(a) a légikozlekedési vallalatot kijelold Szerzodd Fél teriiletérdl
kiindulé és oda iranyul6 szallitasi igényekhez;

(b) azon régid szallitasi igényeihez, amelyen a megallapodas szerinti
légijarat keresztiil halad, figyelembe véve a helyi és regionalis
légijaratokat;

(c) alégikozlekedési vallalat izemelésébdl felmeriild igényekhez.

A meghatarozott atvonalakon nyujtandé kapacitas felsd hatarat a
Szerz0dd Felek légikozlekedési hatésagai idorol idore kozosen
hatarozzak meg.

Mindegyik légikozlekedési vallalat jovahagyas céljabol benyujtja
menetrendjét a masik Szerzodo Fél légiigyi hatosagihoz legalabb
negyvendt (45) nappal tervezelt bevezetését megelozoen, feltélelezve
hogy az megfelel a jelen Megallapodas feltételeinek.

-
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10. cikk
Viteldijak

A Szerzodd Felek teriiletei kozotti megallapodas szerinti légijaratok soran
végzett szallitasokért felszamitott viteldijakat ésszerdl szinten kell
megallapitani, kelld figyelemmel minden meghatarozo tényezore, belecrtve
az igénybevevok érdekeit, az iizemeltetési koltségeket, az ésszer( profitot, a
jarat jellemzdit, valamint, ha alkalmasnak tekintik, més légikozlekedési
vallalatoknak ugyanazon utvonal egészén vagy egy szakaszan felszamitott
viteldijait.

A jelen cikk (1) bekezdésében meghatérozott viteldijakrol, lehetdség szerint,
a Szerz0do Felek kijelolt 1égikozlekedési vallalatai allapodnak meg. Hacsak
a jelen cikk (4) bekezdése alkalmazasa soran masként nem hataroznak,
mindegyik kijelolt légikozlekedési vallalat csak a sajat 1égiigy1 hatosaganak
koteles a megallapitott viteldijak igazolasara és indoklasara.

Az igy megallapitott viteldijakat jovahagyasra be kell nyujtani a Szerzodo
Felek légiigyi hatdsagaihoz legalabb hatvan (60) nappal tervezett
bevezetésiik elott. Egyedi esetekben a hataridd, az emlitett hatosagok
megallapodasanak fiiggvényében, lerovidithetd. A viteldijakra vonatkozo
kérelem kézhezvételekor a 1égiigyi hatosagok a viteldijakat késedelem nélkiil
elbiraljak. Az egyik légiigyi hatosag értesitheti a masik légiigyi hatosagot,
hogy a viteldij tervezett bevezetését elhalasztjak.

Amennyiben a kézhezvételtol szamitott harminc (30) napon belil az egyik
Szerzodo Fél légikozlekedési hatdsagai nem tajekoztatjak a masik Szerzodo
Fél légikozlekedési hatosagait arrol, hogy a hozzajuk benyujtott viteldijjal
nem értenek egyet, a viteldijat elfogadottnak kell tekinteni és az a tervezetben
megjelolt idopontban érvényessé valik. Abban- az esetben, ha a
légikozlekedési hatosagok a viteldijra vonatkozoan rovidebb benyujtasi
hataridorol allapodnak meg, arrdl is megegyezhetnek, hogy az egyet nem
értésrol szolo értesités hatdridejét kevesebb mint harminc (30) napban
allapitsak meg.

Ha egy viteldij a jelen cikk (2) bekezdésével dsszhangban nem allapithato
meg, vagy ha a jelen cikk (3) bekezdésével oOsszhangban alkalmazott
idoszak alatt a viteldijjal valo egyet nem értésrdl adnak tajékoztatast, a
Szerzodd Felek légiigyi hatosagai kisérlik meg egyiitt meghatirozni a
viteldijat. A légiigyi hatosagok kozotti konzultaciokat a jelen Megallapodas
14. cikkével osszhangban kell megtartani.

Ha a Iégiigyi hatosagok nem értenek egyet a jelen cikk (3) bekezdése szerint
hozzajuk benyujtott valamely viteldijjal, vagy a jelen cikk (4) bekezdése
szerint nem tudnak meghatrozni valamely viteldijat, a vitat a jelen
Megallapodas 17. cikke rendelkezéseivel dsszhangban kell rendezni.
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(a) FEgyetlen viteldij sem léphet érvénybe, ha azzal_valamelyil'( Szerz’('id(‘i
Fél légilgyi hatésdga nem ért egyet, kivéve a jelen Megallapodas e
cikke vagy 17. cikke rendelkezése alapjan.

(b) Amikor a viteldijakat a jelen cikk rendelkezéseivel Osszhangban
megallapitottak, ezek a viteldijak addig maradnak érvényben, amig a
jelen Megallapodas e cikke vagy 17. cikke alapjan uj viteldijakat nem
allapitanak meg.

Ha az egyik Szerzddd Fél légiigyi hatosiga elégedetlenné valik valamely
megallapitott viteldijjal, errdl értesiti a masik Szerzodo Fél légiigyi hatosagat
és a kijelolt légikozlekedési vallalatok, amennyiben sziikséges,
megkisérelnek megallapodasra jutni. Ha az értesités kézhezvétele utani
kilencven (90) napon beliil a jelen cikk (2) és (3) bekezdése rendelkezéseivel
osszhangban 1) viteldijat nem tudnak megéllapitani, a jelen cikk (4) és (5)
cikkében meghatarozott eljarast kell alkalmazni.

A légiigyi hatosagok torekednek annak biztositasara, hogy a felszamitott és
beszedett viteldijak megegyezzenek a légiigyi hatosagok altal elfogadott
viteldijakkal.

11. cikk
Kereskedelmi tevékenység

Az egyik Szerzdodo Fél kijelolt légikozlekedési vallalata, a masik Szerzodd
Félnek a belépésre, tartozkodasra és munkavallalasra vonatkozé
jogszabalyaival és rendelkezéseivel Gsszhangban, vezetdi, értékesitési,
miszaki, izemelteiési €és egyéb, a megallapodas szerinti légijaratok
izemeltetéséhez szikséges specialis személyzetet vihet be és tarthat
alkalmazasban a masik Szerzodo Fél teriiletén.

Mindegyik Szerzodo [él biztositia a masik Szerzodd Fél  kijelolt
légikozlekedési vallalatanak a jogot, hogy teriiletén a légikozlekedés
értékesitésében kozvetleniil, vagy belatasa szerint tigynokein keresztiil, részt
vegyen. Mindegyik légikozlekedési vallalatnak joga van szolgaltatasait
ertékesiteni és ezeket a szolgaltatasokat az adott orszag pénznemében vagy a
nemzeti jogszabalyok és rendelkezések szerint mas orszagok szabadon
konvertalhato pénznemében barmely személy szabadon megvasérolhatja.
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12. cikk
Bevételek atvaltasa és atutalasa

Mindegyik Szerzodd Fél légikozlekedési vallalatanak joga van,.ki}fénsé'g'a
szerint, a helyi kiadasokon felill szerzett bevételeit atvaltani €s sajat
orszagaba atutalni.

A bevételek atvaltasat és atutalasat korlatozéas nélkiil engedélyezni kell a
foly6 fizetésekre az atvaltds és atutalds kérésének idOpontjaban €rvényes
atvaltasi arfolyamon, és azokra semmilyen adminisztrativ vagy atvaltashoz
kapcsolodé dijat sem szamitanak fel, kivéve az atvaltds és atutalas
végrehajtasaért a bankok altal szokasosan beszedett dijakat.

A jelen cikk rendelkezései nem tekinthetok u0gy, mintha a kijelolt
légikozlekedési vallalatok mentesiilnének a rdjuk vonatkozo adok, dijak €s
hozzajarulasok megfizetése alol.

13. cikk
Hasznalati dijak

Egyik Szerzodd Fél sem biztosit kedvezményeket a feliigyelete ala tartozo
repiiloterek, légi utvonalak, légiforgalmi szolgaltatasok és kapcsolodo
létesitmények haszndlata soran felszamitott dijak tekintetében sajat
légikozlekedési vallalata vagy valamely mas légikozlekedési vallalat szamara a
masik Szerzodo Fél hasonlo nemzetkozi légijaratot tizemeltetd Iégikozlekedési
vallalataval szemben.

Mindegyik Szerzodo Fél oszionzi a konzultaciokat sajat illetékes
dijmegallapito szervei, valamint ezen dijmegallapité szervek altal biztositott
szolgaltatasokat és létesitményeket hasznaldo légikozlekedési vallalatok
kozott, ahol célszert, a légikozlekedési vallalatokat képviselo szervezetek
révén. A dijmegallapito szerveknek megfeleld idoben tajékoztatast kell adni
a hasznalati dijak tervezelt modositasairol az igénybevevoknek, hogy
lehetdséget biztositsanak szamukra a valtoztatasok végrehajtasa elotti
véleménynyilvanitasra. Mindegyik Szerzodd Fél 6sztonzi sajat illetékes
dijmegallapito szerveit €s az igénybevevoket a hasznalati dijakra vonatkozo
megfeleld informaciocserére.

14. cikk
Konzultaciok

A Szerzodo Felek Iégiigyi hatosagai a szoros egyiittmikodés szellemében
idorol idore konzultdlnak egymassal a jelen Megallapodas rendelkezései
veégrehajtasanak €s megfeleld betartdsanak biztositasa céljaval.
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A konzultaciot az erre vonatkozo kérés kézhezvételétdl szamitott hatv'an
(60) napon beliil kell megkezdeni, kivéve, ha a Szerzodo Felek maskeént

allapodnak meg.

15. cikk
A Megdllapodds médositisa

A jelen Megallapodas Szerz0dd Felek altal elfogadott barmely valtoztatasa
vagy modositasa hatalybalépésének iddpontjat diploméciai jegyzékvaltassal
hatdrozzak meg, amelyben mindkét Szerzddd Fél jelzi, hogy a sziikséges
belso eljarasok befejezddtek.

A jelen Megallapodas Fuiggelékének barmely valtoztatasarol vagy
modositasarol a légiigyi hatosagok allapodnak meg és azok diplomaciai
jegyzékvaltassal torténd megerdsitéssel lépnek hatalyba.

16. cikk
Sokoldali egyezmények

Amennyiben egy altalanos sokoldala légiigyi egyezmény mindkét Szerzodd
Fél vonatkozasaban hatalyba Iép, ezen egyezmény rendelkezései valnak
iranyadova. A jelen Megallapodas 14. cikkével dsszhangban konzultaciot
lehet tartani annak meghatarozasara, hogy a sokoldali egyezmény
rendelkezései milyen mértékben befolyasoljak a jelen Megallapodast.

17. cikk
Vitak rendezése

A jelen Megallapodassal kapcsolatban felmeriild barmely vita, amelyet
konzultaciok Gtjan nem tudnak rendezni, a Szerzodo Felek egyetértésével
dontéshozatalra valamely személy vagy testiilet elé utalhato. Ha a Szerz6do
Felek nem tudnak megallapodni, a vitat barmely Szerzodo Fél valasztott
birosag el€ terjesztheti az alabbiakban meghatéarozott eljarassal 6sszhangban.

A harom valasztott birobol allo valasztott birosagot a kovetkezok szerint kell
felallitani:

(a) a valasztott birdsdgra vonatkozo kérés kézhezvételétdl szamitott
harminc (30) napon beliil mindegyik Szerzddo Fél megnevez egy-egy
vilasztott birot. E két valasztott bird megnevezését kvetd hatvan (60)
napon beliil a két valasztott bird allapodik meg egy harmadik valasztott
biro kijelolésérdl, aki a valasztott birosag elnokeként tevékenykedik;




(b) ha valamelyik Szerzodd Fél nem tud valasztott birdt megngvezgi, vagy
a jelen bekezdés (a) albekezdésének megfelelden harmadik valasztot!
biré nem kertl kijelolésre, barmely Szerzodo Fél kérheti a Nemzetkozi
Polgari Repiilési Szervezet Tanacsanak elnokét, hogy a sziikséges
valasztott birét vagy birokat harminc (30) napon beliil jelolje ki. Ha az
elnok valamelyik Szerzodd Fél allampolgara, a kijelolést az ezen az
alapon nem kizart rangidds alelnok végzi.

(3) Ha masképp nem dllapodnak meg, a valasztott birésag a jelen
Megallapodassal dsszhangban meghatarozza sajat biraskodasanak jogkorét
és eljarasi rendjét.

(4) Sajat nemzeti jogszabalyainak megfeleloen mindegyik Szerzodo Fél teljes
hatalyt ad a valasztott birosag barmely dontésének vagy itéletének.

(5) A valasztott birosag koltségeit, beleértve a valasztott birok dijait és
koltségeit, a Szerz0do Felek egyenld aranyban osztjak meg.

18. cikk
Felmondas

A jelen Megallapodas hatalybalépését kovetden barmely Szerzodd Fél
barmikor diplomdciai uton irasban értesitheti a masik Szerzodd Felet azon
dontésérol, hogy a jelen Megdllapodast felmondja. Ezt az értesitést
egyidejlileg a Nemzetkozi Polgari Repiilési Szervezethez is el kell juttatni. A
Megallapodds az értesités masik Szerz0do Fél altali kézhezvételétol
szamitott egy (1) év mulva jar le, hacsak a felmondasra vonatkozo értesitést
ezen idoszak lejarta elott kozos megegyezés alapjan vissza nem vonjak.
Amennyiben a masik Szerzodo Fél nem ismeri el az értesités kézhezvélelét,
ugy kell tekinteni, mintha azt az értesités Nemzetkozi Polgari Repiilési
Szervezet dltali kézhezvétele utan tizennégy (14) nappal kapta volna meg.

19. cikk
Nyilvantartisba vétel

A Megallapodast €s annak valamennyi modositasat nyilvantartasba kell vetetni a
Nemzetkozi Polgari Repiilési Szervezetnél.

20. cikk
Hatalybalépés

Jelen Megallapodés hatalybalépésének idopontjat diplomaciai jegyzékvaltassal
hatarozzak meg, amely jelzi, hogy mindkét Szerzodd Félnél a sziikséges belsd
eljarasok befejezodtek.




ENNEK HITELEUL, alulirottak, akiket erre Kormanyaik megfeleloen
felhatalmaztak, a jelen Megallapodast alairjak.

Késziilt két-két példanyban ; 1997, hé  napjén,
harom nyelven, portugalul, magyarul és angolul, mindegyik szoveg egyarant
hiteles. Abban az esetben, ha kiilonbdzo értelmezések meriilnek fel, az angol

nyelvil széveg az iranyado. )
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FUGGELEK

Utvonalak

1.
Brazilia kijelolt légikozlekedési vallalatai a kovetkezd utvonalakon iizemelhetnek:

Pontok Brazilidban - kozbensd pontok - pontok Magyarorszagon - tuli pontok

2.

Magyarorszag kijelolt légikozlekedési vallalatai a kovetkezd utvonalakon
iizemelhetnek:

Pontok Magyarorszagon - kozbensd pontok - pontok Brazilidban - tuli pontok
Megjegyzések:

I. A Szerz0do Felek légikozlekedési hatosagai kozosen allapodnak meg a
fentickben meghatarozott utvonalak pontjaira valo iizemelésrol.

2. Brazilia kijelolt légikoziekedési vallalatai a fentickben meghatarozott
utvonalak barmely pontjat vagy pontjait kihagyhatjak, vagy azokra
valamelyik vagy akar mindegyik jarat soran eltérd sorrendben iizemelhetnek,
feltéve, hogy a meghatarozott Gtvonalon a megallapodas szerinti légijarat
kiindulasi pontja Braziliaban van.

3. Magyarorszag kijelolt légikozlekedési vallalatai a fentiekben meghatarozott
utvonalak barmely pontjat vagy pontjait kihagyhatjak, vagy azokra
valamelyik vagy akar mindegyik jarat soran eltérd sorrendben iizemelhetnek,
feltéve, hogy a meghatdrozott Gtvonalon a megallapodds szerinti légijarat
kiindulasi pontja Magyarorszagon van.




AIR SERVICES AGREEMENT BETWEEN THE GOVERNMENT OF THE
FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL. AND THE GOVERNMENT
OF THE REPUBLIC OF HUNGARY

The Government of the Federative Republic of Brazil

and

The Government of the Republic of Hungary
(hereinafier referred to as the “Contracting Parties”),

Being Parties to the Convention on International Civil Aviation opened
for signature at Chicago on the seventh day of December, 1944;

Desiring to contribute to the progress of international civil aviation;

Desiring to conclude an Agreement, for the purpose of establishing air
services between and beyond their respective territories,

-
-

Have agreed as follows:

ARTICLE 1
Definitions

For the purpose of this Agreement, unless the context otherwise
requires:

a) the term “aeronautical authorities” means in the case of the
Federative Republic of Brazil the Minister of Aeronautics, and in
the case of the Republic of Hungary, the Ministry of Transport,
Communication and Water Management or, in both cases, any
person or body authorised to perform any functions at present
exercised by the above-mentioned authorities;




b) the term “Convention” means the Convention on International Civil
Aviation, opened for signature at Chicago on the seventh fiay of
December, 1944, and includes any Annex adopted under Article 90
of that Convention and any amendment of the Annexes or of the
Convention under Articles 90 and 94 thereof, insofar as those
Annexes and amendments have become effective for both

Contracting Parties;

c) the term “Agreement” means this Agreement, the Annex thereto,
and any amendments to the Agreement or to the Annex;

d) the term “agreed services” means air services on the specified
routes for the carriage of passengers, cargo and mail, separately or
in combination’;
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e) the terms “air services”, “international air services”, “airline” and

“stop for non-traffic purposes” have the meanings respectively
assigned to them in Article 96 of the Convention;

f) the term “designated airline” means an airline which has been
designated and authorised in accordance with Article 3 of this
Agreement,;

g) the term “specified route” means one of the routes specified in the
Annex to this Agreement;

h) the term “tariff” means one or more of the following:

1) the fare charged by any airline for the carriage of passengers
and their baggage on air services and the charges and
conditions for services ancillary to such carriage;

ii) the rate charged by an airline for the carriage of cargo
(excluding mail) on air services;

iii) the conditions governing the availability or applicability of any
such fare or rate including any benefits attaching to it, and

iv) the rate of commission paid by an airline to an agent in respect
of tickets sold or air waybills completed by that agent for
carriage on air services;

i) the term “territory” in relation to a State has the meaning assigned to
it in Article 2 of the Convention;




j) the term “user charge” means a charge made to _airline;_ for the
provision of airport, air navigation or aviation security facilities and

services.
ARTICLE 2
Grant of Rights
1. Each Contracting Party grants to the other Contracting Party the rights

hereinafter specified in this Agreement for the purpose of operating international
air services on a specified route. While operating an agreed service on a specified
route, in accordance with the provisions of the Annex thereto, the designated airline
of each Contracting Party shall enjoy:

a) the right to fly without landing across the territory of the other
Contracting Party;

b) the right to make stops in the said territory for non-traffic purposes;

c¢) the right to embark and disembark in the said territory at the points
on the specified routes passengers, baggage, cargo and mail,
separately or in combination, destined {or or coming {rom points in
the territory of the other Contracting Party;

d) the right to embark and disembark in the territories of third
countries at the points on the specified routes passengers, baggage,
cargo and mail, separately or in combination, destined for or
coming from points in the territory of the other Contracting Party;

2. Nothing in paragraph | of this Article shall be deemed to confer to the
designated airline of one Contracting Party the privilege of embarking, in the
territory of the other Contracting Party, passengers, baggage, cargo and mail carried
for remuneration or hire and destined for another point in the territory of that
Contracting Party.

ARTICLE 3
Designation and Authorisation

l. Fach Contracting Party shall have the right to designate by written
notification through diplomatic channels to the other Contracting Party, one airline
or airlines to operate the agreed services.




¢) in case the airline or airlines otherwise fail to operate in accordance
with the conditions prescribed under this Agreement.

2. Unless immediate revocation or suspension of authorisations
mentioned in paragraph 1 of this Article or imposition of conditions to prevent
further infringements of laws or regulations is essential, such right shall be
exercised only after consultation with the other Contracting Party.

ARTICLE 5
Application of Laws and Regulations

1. The laws and regulations of one Contracting Party relating to the
admission to, stay within the territory or departure from its territory of aircraft
engaged in international air services or to the operation and navigation of such
aircraft while within its territory, shall be applied to the aircraft of the airline or
airlines designated by the other Contracting Party without distinction as to
nationality, and shall be complied with by such aircraft upon entry into, departure
from, or while within the territory of the first Contracting Party.

Z The laws and regulations of one Contracting Party relating to the
admission to, stay within the territory or departure from its territory of passengers,
crew, cargo or mail of aircraft, such as regulations relating to entry, clearance,
immigration, passports. customs and quarantine, shall be complied with by or on
behalf of such passengers, crew, cargo or mail of the airline or airlines designated
by the other Contracting Party upon entry into, departure from or while within the
territory of the first Contracting Party.

2 Neither of the Contracting Parties shall give preference to its own or
any other airline over an airline engaged in similar international air services of the
other Contracting Party in the application of its regulations specified in paragraphs
I and 2 of this Article.

ARTICLE 6
Recognition of Certificates and Licenses

l. Certificates of airworthiness, certificates of competency and licenses,
issued or rendered valid by one Contracting Party and still in force, shall be
recognised as valid by the other Contracting Party for the purpose of operating the
agreed services on the specified routes provided that such certificates or licenses
were issued or rendered valid in conformity with the standards established under
the Convention. Each Contracting Party, however, reserves the right to refuse to
recognise, for flights over its own territory, certificates of competency and licenses
granted to its own nationals by the other Contracting Party.




- ; On receipt of such notification of the designation, the aeronautical
authorities of each Contracting Party, according to its laws and regulations, sh_all,
without delay, grant to the airline or airlines so designated by the other Contracting
Party the appropriate operating authorisations necessary for the operation.

3. Each Contracting Party shall have the right to refuse to grant the
operating authorisations referred to in paragraph 2 of this Article, or to grant these
authorisations under conditions that may be deemed necessary on the exercise by
the designated airline of the rights specified in Article 2 of this Agreement, if it is
not satisfied that substantial ownership and effective control of the airline or
airlines are vested in the Contracting Party designating it or in its nationals or in
both.

4. The aeronautical authorities of one Contracting Party may require an
airline or airlines designated by the other Contracting Party to satisfy them that it is
qualified to fulfil the conditions prescribed under the laws and regulations normally
and reasonably applied to the operation of international air services by such

authorities.

3 When an airline has been so designated and authorised it may begin to
operate the agreed services, provided that the airline complies with the applicable
provisions of this Agreement.

6. Each Contracting Party shall have the right, by written notification
through diplomatic channels, to cancel the designation of an airline and to
designate another one.

ARTICLE 4
Revocation or Suspension of Authorisation

I The aeronautical authorities of each Contracting Party shall have the
right to revoke or suspend authorisations, for the exercise of the rights specified in
Article 2 of this Agreement by an airline or airlines designated by the other
Contracting Party, or to impose such conditions temporary or definitely as it may
deem necessary on the exercise of those rights:

a) in the event of failure by such airline or airlines to comply with the
laws and regulations of that Contracting Party;

b) in the event that they are not satisfied that substantial ownership
and effective control of the airline or airlines are vested in the
Contracting Party designating the airline or in its nationals or in
both, and




¢) in case the airline or airlines otherwise fail to operate in accordance
with the conditions prescribed under this Agreement.

2 Unless immediate revocation or suspension of authorisations
mentioned in paragraph 1 of this Article or imposition of conditiops to prevent
further infringements of laws or regulations is essential, such right shall be
exercised only after consultation with the other Contracting Party.

ARTICLE 5
Application of Laws and Regulations

1. The laws and regulations of one Contracting Party relating to the
admission to, stay within the territory or departure from its territory of aircrafi
engaged in international air services or to the operation and navigation of such
aircraft while within its territory, shall be applied to the aircraft of the airline or
airlines designated by the other Contracting Party without distinction as to
nationality, and shall be complied with by such aircraft upon entry into, departure
from, or while within the territory of the first Contracting Party.

2, The laws and regulations of one Contracting Party relating to the
admission to, stay within the territory or departure from its territory of passengers,
crew, cargo or mail of aircraft, such as regulations relating to entry, clearance,
immigration, passports, customs and quarantine, shall be complied with by or on
behalf of such passengers, crew, cargo or mail of the airline or airlines designated
by the other Contracting Party upon entry into, departure from or while within the
territory of the first Contracting Party.

3. Neither of the Contracting Parties shall give preference to its own or
any other airline over an airline engaged in similar international air services of the
other Contracting Party in the application of its regulations specified in paragraphs
| and 2 of this Article.

ARTICLE 6
Recognition of Certificates and Licenses

. Certificates of airworthiness, certificates of competency and licenses,
issued or rendered valid by one Contracting Party and still in force, shall be
recognised as valid by the other Contracting Party for the purpose of operating the
agreed services on the specified routes provided that such certificates or licenses
were issued or rendered valid in conformity with the standards established under
the Convention. Each Contracting Party, however, reserves the right to refuse to
recognise, for flights over its own territory, certificates of competency and licenses
granted to its own nationals by the other Contracting Party.




2. If the certificates or licenses referred to in paragraph 1 of this Article
were issued or rendered valid according to requirements different from the
standards established under the Convention, and if such difference has bee.n. filed
with the International Civil Aviation Organisation, the aeronautical aut!wntles. of
the other Contracting Party may request consultations in accordance v\_mh Artlc_le
14 of this Agreement with a view to satisfying themselves that the requirements 1n

question are acceptable to them.

B If following such consultations, one Contracting Party finds that the
other Contracting Party does not effectively maintain and administer safety
standards and requirements in these areas that at least equal the minimum standards
which may established pursuant to the Convention, the other Contracting Party
shall be notified of such findings and the steps considered necessary to conform
with these minimum standards, and shall take appropriate corrective action. In the
event the other Contracting Party does not take such appropriate action within a
reasonable time, the provisions of Article 4 of this Agreement shall apply.

ARTICLE 7
Security

l. Consistent with their rights and obligations under international law,
the Contracting Parties reaffirm that their obligation to each other to protect the
security of civil aviation against acts of unlawful interference forms an integral part
of this Agreement. Without limiting the generality of their rights and obligations
under international law, the Contracting Parties shall in particular act in conformity
with the provisions of the Convention on Offences and Certain Other Acts
Committed on Board Aircrafi, signed at Tokyo on 14 September, 1963, the
Convention for the Suppression of Unlawful Seizure of Aircrafl, signed at the
Hague on 16 December, 1970, and the Convention for the Suppression of
Unlawful Acts against the Safety of Civil Aviation, signed at Montreal, on 23,
September, 1971, or any other convention on aviation security to which both
Contracting Parties shall become members.

2. The Contracting Parties shall provide upon request all necessary
assistance to each other to prevent acts of unlawful seizure of civil aircraft and
other unlawful acts against the safety of such aircraft, their passengers and crew,
airports and air navigation facilities, and any other threat to the security of civil
aviation.

3. The Contracting Parties shall, in their mutual relations, act in
conformity with the aviation security provisions established by the International
Civil Aviation Organisation and designated as Annexes to the Convention to the
extent that such security provisions are applicable to the Contracting Parties; they
shall require that operators of aircraft of their registry or operators of aircraft who
have their principal place of business or permanent residence in their territory and
the operators of airports in their territory act in conformity with such aviation
security provisions.




4. Each Contracting Party agrees that such operators of aircraft may be
required to observe the aviation security provisions referred to in paragraph 3 aboye
required by the other Contracting Party for entry into, departure from or while
within the territory of that other Contracting Party. Each Contracting Party shall
ensure that adequate measures are effectively applied within its territory to protect
the aircraft and to inspect passengers, crew, carry-on items, baggage, cargo and
aircraft stores prior to and during boarding or loading. Each Contracting Party shall
also give sympathetic consideration to any request from the other Contracting Party
for reasonable special security measures to meet a particular threat.

5. When an incident or threat of an incident of unlawful seizure of civil
aircraft or other unlawful acts against the safety of such aircraft, their passengers
and crew, airports or air navigation facilities occurs, the Contracting Parties shall
assist each other by facilitating communications and other appropriate measures
intended to terminate rapidly and safely such incident or threat thereof.

ARTICLE 8
Customs Duties

1. Each Contracting Party shall on a basis of reciprocity exempt the designated
airline of the other Contracting Party, under its national law, from customs duties
on aircraft, fuel, lubricating oils, consumable technical supplies, spare parts,
engines, security and regular aircraft equipment, aircraft stores, including liquor,
tobacco and other products destined for sale to passengers in limited quantities
during the flight and other items intended for use solely in connection with the
operation or servicing of the aircraft, as well as tickets, airwaybills, any printed
material which bears the insignia of the company printed thereon and usual
publicity material distributed without charge. .

2. The exemptions granted in this Article shall apply to the items referred to in
paragraph 1 of this Article, whether or not used or consumed wholly in the territory
of the Contracting Party which granted the exemption, when:

a) introduced into the territory of one Contracting Party by or on behalf of
the designated airline of the other Contracting Party;

b) retained on board aircraft of the designated airline of the other Contracting
Party upon arriving in or leaving the territory of the other Contracting Party;

c) taken on board aircraft of the designated airline of one Contracting Party,
in the territory of the other Contracting Party and intended for use solely in
connection with the operation of the agreed services.

3. The items mentioned in paragraph 1 of this Article which are exempt cannot
be alienated or sold in the territory of the said Contracting Party.

4. The regular airborne equipment, as well as the materials and supplies
normally retained on board the aircraft of the designated airline of either




Contracting Party, may be unloaded in the territory of the othe_r Contracting Party
only with the approval of the customs authorities of that territory. ln such case,
those items may be placed under the supervision of the said authorltles- up to such
time as they are re-exported or otherwise disposed of in accordance with customs

regulations.

5.  The Contracting Parties shall authorize the loan, between airlines, of aircraft
equipment, security equipment as well as spare parts, exempt from customs duties,
when those items are used in connection with the operation of scheduled
international air services, in which case the control shall be limited to the
formalities needed to ensure that the devolution of the said equipment or spare
parts consists in its restitution, qualitatively and technically identical, and that,
under no circumstances, the transaction is of a profitable nature.

6. Passengers, baggage and cargo in transit across the territory of one
Contracting Party and not leaving the area of the airport reserved for such purpose
shall at the utmost be subject to a simplifted control, except in case of threat of
violence, of unlawful interference against civil aviation and flight safety. Baggage
and cargo in transit shall be exempt from customs duties.

ARTICLE 9
Operation of Agreed Services

1. There shall be fair and equal opportunity for the designated airlines of
the Contracting Parties to operate the agreed services on the specified routes.

2 In operating the agreed services the designated airline of each
Contracting Party shall take into account the interests of the designated airline of
the other Contracting Party, so as not to affect unduly the services which the latter
provides on the whole or part of the same routes.

3. The agreed services provided by the designated airlines of the
Contracting Parties shall bear a close relationship to the requirements of the public
for transportation on the specified routes and shall have as their primary objective
the provision at a reasonable load factor of capacity adequate to meet the current
and reasonably anticipated requirements for the carriage of passengers and cargo,
including mail, originating in or destined for the territory of the Contracting Party
which has designated the airline. Provision for the carriage of passengers and
cargo, including mail, both taken on board and discharged at points on the
specified routes other than points in the territory of the Contracting Party which
designated the airline shall be made in accordance with the general principles that
capacity shall be related to:

a) traffic requirements to and from the territory of the Contracting
Party which has designated the airline;




b) traffic requirements of the region through w}}ich th-e agreed services
pass taking into account local and regional air services;

¢) the requirements of through airline operation.

4, The maximum capacity to be provided on the specified routes shall be
such as is from time to time jointly determined by the aeronautical authorities of the

Contracting Parties.

5. Each airline will file schedules for approval with the aeronautical
authorities of the other Contracting Party at least 45 (forty-five) days in advance of
the proposed effective date, provided they conform with the terms of this
Agreement.

ARTICLE 10
Tariffs

\[B The tariffs for carriage on agreed services between the territories of the
Contracting Parties shall be established at reasonable levels, due regard being paid
to all relevant factors including the interest of users, cost of operation, reasonable
profit, characteristics of services, and, where it is deemed suitable, the tariffs of
other airlines operating on all or part of the same route.

2. The tariffs referred to in paragraph 1 of this Article shall be agreed
upon, if possible, between the designated airlines of the Contracting Parties. Unless
otherwise determined in the application of paragraph 4 of this Article, each
designated airline shall be responsible only to its aeronautical authorities for the
justification and reasonableness of the tariffs so agreed. -

3, The tariffs so agreed shall be submitted for approval to the
aeronautical authorities of the Contracting Parties at least 60 (sixty) days before the
proposed date of their introduction. In special cases, this time limit may be reduced,
subject to the agreement of said authorities. Upon receipt of the submission of the
tariffs, the aeronautical authorities shall consider such tariffs without undue delay.
The aeronautical authorities may notify the other aeronautical authorities of an
extension of the proposed date of tariff introduction.

4. If within 30 (thirty) days from the date of receipt, the aeronautical
authorities of one Contracting Party have not notified the aeronautical authorities of
the other Contracting Party that they are dissatisfied with the tariff submitted to
them, such tariff shall be considered to be accepted and shall come into effect on
the date stated in the proposed tariff. In the event that a shorter period for the
submission of a tariff is accepted by the aeronautical authorities they may also
agree that the period for giving notice of dissatisfaction be less than 30 (thirty)
days.




5. If a tariff cannot be established in accordance with the provisions ‘of
paragraph 2 of this Article, or, if during the period appl.icable in accordgnce with
paragraph 3 of this Article a notice of dissatisfaction has been given, the
aeronautical authorities of the Contracting Parties shall endeavour to determine the
tariff by agreement between themselves. Consultations between the aeronautical
authorities will be held in accordance with Article 14 of this Agreement.

6. If the aeronautical authorities cannot agree on any tariff submitted to
them under paragraph 3 of this Article or on the determination of any tariff under
paragraph 4 of this Article the dispute shall be settled in accordance with the
provisions of Article 17 of this Agreement.

7. a) No tariff shall come into force if the aeronautical authorities of
either Contracting Party are dissatisfied with it, except under the provisions of
paragraph 4 of Article 17 of this Agreement.

b) When tariffs have been established in accordance with the
provisions of this Article, those tariffs shall remain in force until new tariffs have
been established in accordance with the provisions of this Article or Article 17 of
this Agreement.

8. If the aeronautical authorities of one of the Contracting Parties become
dissatisfied with an established tariff, they shall so notify the aeronautical
authorities of the other Contracting Party and the designated airlines shall attempt,
where required, to reach an agreement. If within the period of 90 (ninety) days
from the day of receipt of such notification, a new tariff cannot be established in
accordance with the provisions of paragraphs 2 and 3 of this Article, the
procedures as set out in paragraphs 4 and 5 of this Article shall apply.

9. The aeronautical authorities of both Contracting Parties shall
endeavour to ensure that the tariffs charged and collected conform to the tariffs
accepted by both aeronautical authorities.

ARTICLE 11
Commercial Activities

I The designated airline of one Contracting Party may, in accordance
with the laws and regulations of the other Contracting Party relating to entry,
residence and employment, bring in and maintain in the territory the of other
Contracting Party managerial, sales, technical, operational and other specialist staff
required for the operation of the agreed services.




2. In particular, each Contracting Party shall grant to the de51gnate.d
airline of the other Contracting Party the right to engage m 'the sale of air
transportation in its territory directly and, at the airline’s disgret.lon, through its
agents. Each airline shall have the right to sell such transportation, and any person
shall be free to purchase such transportation in the currency of that country or,
subject to the national laws and regulations, in freely convertible currencies of other

countries.

ARTICLE 12
Conversion and Remittance of Revenues

L A designated airline of a Contracting Party shall have the right to
convert and remit to its country, on demand, local revenues in excess of sums
locally disbursed.

Z. The conversion and remittance of such revenues shall be permitted
without restriction at the rate of exchange applicable to current transactions which
is in effect at the time such revenues are presented for conversion and remittance,
and shall not be subject to any administrative or exchange-related charges, except
those normally made by banks for carrying out such conversion and remittance.

3. The provisions of this Article shall not be deemed as to exempt the
designated airlines from taxes, fees and contributions to which they are subjected.

ARTICLE 13 5
User Charges

L. Neither of the Contracting Parties shall give preference to its own or
any other airline over an airline engaged in similar international air services of the
other Contracting Party in the application of charges in the use of airports, airways,
air traffic services and associated facilities under its control.

2. Each Contracting Party shall encourage consultations on user charges
between its competent charging bodies and airlines using the services and facilities
provided by those charging bodies, where practicable through those airline’s
representative organisations. Reasonable notice of any proposals for changes in
user charges should be given by the competent charging bodies to such users to
enable them to express their views before changes are made. Each Contracting
Party shall further encourage its competent charging authorities and such users to
exchange appropriate information concerning user charges.




ARTICLE 14
Consultations

¥ In a spirit of close co-operation, the aeronautical auth_orities pf the
Contracting Parties shall consult each other from time to time with a view to
ensuring the implementation of, and satisfactory compliance with, the provisions of

this Agreement or to discussing on any problem related thereto.

2. Such consultations shall begin within a period of 60 (sixty) days of -the
date of receipt of such a request, unless otherwise agreed by the Contracting

Parties.

ARTICLE 15
Amendments

1. Any amendment or modification of this Agreement agreed by the
Contracting Parties shall come into effect on a date to be determined in an
exchange of diplomatic Notes, indicating that all necessary internal procedures
have been completed by both Contracting Parties.

2. Any amendment or modification of the Annex to this Agreement shall
be agreed upon between the aeronautical authorities, and shall take effect upon
confirmation by an exchange of diplomatic Notes.

ARTICLE 16
Multilateral Convention i

If a general multilateral air convention comes into force in respect of
both Contracting Parties, the provisions of such convention shall prevail.
Consultations in accordance with Article 14 of this Agreement may be held with a
view to determining the extent to which this Agreement is affected by the
provisions of the multilateral convention.

ARTICLE 17
Settlement of Disputes

1. Any dispute arising under this Agreement which is not resolved by
consultations may be referred by agreement of the Contracting Parties for decision
to some person or body. If the Contracting Parties do not so agree, the dispute shall
at the request of either Contracting Party be submitted to arbitration in accordance
with the procedures set forth below.




A Arbitration shall be carried out by a tribunal of three arbitrators to be
constituted as follows:

a) within 30 (thirty) days after the receipt of a request for arbitration,
each Contracting Party shall name one arbitrator. Within 60 (sixty)
days after these two arbitrators have been named, they shall by
agreement appoint a third arbitrator, who shall act as President of
the arbitral tribunal;

b) if either Contracting Party fails to name an arbitrator, or if the third
arbitrator is not appointed in accordance with subparagraph “a” of
this paragraph, either Contracting Party may request the President
of the Council of the International Civil Aviation Organisation to
appoint the necessary arbitrator or arbitrators within 30 (thirty)
days. If the President is of the same nationality as one of the
Contracting Parties, the most senior Vice-President who is not
disqualified on that ground shall make the appointment.

3. Except as otherwise agreed, the arbitral tribunal shall determine the
limits of its jurisdiction in accordance with this Agreement and shall establish its
own procedure.

4, Each Contracting Party shall, consistent with its national law, give full
effect to any decision or award of the arbitral tribunal.

5. The expenses of the arbitral tribunal, including the fees and expenses
of the arbitrators, shall be shared equally by the Contracting Parties.

ARTICLE 18
Termination

Either Contracting Party may at any time after the entry into force of
this Agreement give notice in writing through diplomatic channels to the other
Contracting Party of its decision to terminate this Agreement; such notice shall be
communicated simultaneously to the International Civil Aviation Organisation. The
Agreement shall terminate one year after the date of receipt of the notice by the
other Contracting Party, unless the notice to terminate is withdrawn by mutual
consent before the expire of this period. In the absence of acknowledgement of
receipt by the other Contracting Party, the notice shall be deemed to have been
received 14 (fourteen) days after receipt of the notice by the International Civil
Aviation Organisation.




ARTICLE 19
Registration within ICAO

This Agreement and any amendment thereto shall be registered within
the International Civil Aviation Organisation.

ARTICLE 20
Entry into Force

This Agreement will enter into force on a date to be determined in an
exchange of diplomatic Notes indicating that all necessary internal procedures have
been completed by both Contracting Parties.

In witness whereof the undersigned, being duly authorised by their
respective Governments, have signed the present Agreement.

Done at Brasilia, on April 3 1997, in duplicate, in the Portuguese,
Hungarian and English languages, all texts being equally authentic. In case a
different interpretation should arise, the English text shall prevail.

Lt et

FOR THE GOVRNMENT OF THE -FOR THE GOVERNMENT OF THE
FEDERATIVE REPUBLIC OF REPUBLIC OF HUNGARY
BRAZIL

. : ' Karoly Lotz
a
Luiz Felipe Lamprel Ministro dos Transportes,

s i S tado das Relacoes : =
Ministro gitﬂiio - Comunicacbes e Recursos
(é \(.i £ i Hidricos
. & /C":'
//.
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ANNEX

Route Schedule

Section 1:

Routes to be operated by the designated airlines of Brazil

Points in Brazil - intermediate points - ( ) points in Hungary points beyond.

Section 2:
Routes to be operated by the designated airlines of Hungary

Points in Hungary - intermediate points - ( ) points in Brazil - points beyond.

Notes:

1. The ponts to be served on the routes specified above are to be jointly
determined by the aeronautical authorities of the Contracting Parties.

2. The designated airlines of Brazil may on any or all flights omit stops at
any points on the routes specified above, and may serve them in any order,
provided that the agreed services on these routes begin at points in Brazil.

3 The designated airlines of Hungary may oh any or all flights omit
stops at any points on the routes specified above, and may serve them in any order,
provided that the agreed services on these routes begin at points in Hungary.




